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ATA NÚMERO 83/XII/2ª SL 

02.outubro.2012 – 15h00 
 

Aos 02 dias do mês de outubro de 2012, pelas 15:00 horas, reuniu a Comissão de Educação, 
Ciência e Cultura, na Sala 3, do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados 
constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do 
Dia: 
 

1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 
 

2. Aprovação da ata da reunião anterior 
 

3. Comunicações do Presidente 
 

4. Projeto de Lei n.º 283 (BE) - Programa faseado de distribuição gratuita e criação de 
bolsas de empréstimo de manuais escolares na escolaridade obrigatória. 

 

 Apreciação e votação do parecer 

 Deputada autora do parecer: Emília Santos - PSD  
 

5. Projeto de Lei n.º 290 (PCP) - Define o regime de certificação e adoção dos manuais 
escolares, garantindo a sua gratuitidade.  

 

 Apreciação e votação do parecer 

 Deputada autora do parecer: Emília Santos - PSD  
 

6. Petição n.º 149/XII/1ª, da iniciativa da Associação Nacional de Professores de Educação 
Visual e Tecnológica (APEVT) que “Defendem a continuação da disciplina de Educação 
Visual e Tecnológica no 2º ciclo do Ensino Básico”.  

 

 Apreciação e votação do parecer  

 Deputada Relatora: Maria Ester Vargas - PSD 
 

7. Petição n. º 151/XII/1ª, da iniciativa de Vitor Antunes, Presidente da Junta de freguesia da 
Quinta do Conde, que “Solicitam a construção duma escola secundária na Quinta do 
Conde”. 
 

 Apreciação e votação do parecer  

 Deputada Relatora: Isilda Aguincha - PSD 
 

8. Petição n.º 163/XII/1ª, da iniciativa de Rui Manuel Soares Oliveira Bastos e outros que 
Solicitam a alteração de várias medidas educativas e a revogação parcial do Despacho 13-
A/2012, na parte respeitante ao cálculo do crédito horário. 

 

 Apreciação e votação do parecer  

 Deputado Relator: Acácio Pinto - PS 
 

9. Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à gestão coletiva 
dos direitos de autor e direitos conexos e ao licenciamento multiterritorial de direitos 
sobre obras musicais para utilização em linha no mercado interno [COM(2012)372].  

 

 Apreciação do parecer 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37238
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37238
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 Deputado autor do parecer: Ana Sofia Bettencourt - PSD 
 

10. Proposta de Plano de Atividades do Grupo de Trabalho do Desporto para a 2.ª 
Sessão Legislativa. 

 

 Apreciação e votação 
 

11. Petição n.º 170/XII/2.ª – Pretende que seja criada legislação que vise proteger os 
alunos do ensino regular 

 

 Apreciação da Nota de admissibilidade  

 Deputado(a) Relator (a) – PSD 
 

12. Requerimento apresentado pelo BE, que requer a realização de uma audição pública 
dedicada às metas curriculares, convidando as associações profissionais e as associações 
científicas de professores. 

 

 Apresentação e votação 
 

13. Requerimento apresentado pelo PS, que requer a realização de uma audição pública 
com as associações profissionais e científicas, de modo a esclarecer de que forma é que 
as metas curriculares, sustentadas nos princípios orientadores da organização e da gestão 
dos currículos e da avaliação dos conhecimentos e capacidades a adquirir, são coerentes 
com as finalidades a que se encontram adstritas. 

 

 Apresentação e votação 
 

14. Outros assuntos 
 

15. Data da próxima reunião 
 
Dia 03.outubro.2012 - 11h30 
Dia 10.outubro.2012 - 10h00  

……………………………………………………………………………………………………………… 
 

1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 
 
O Sr. Presidente colocou à consideração dos presentes a inclusão, na Ordem do Dia, de um 
requerimento, apresentado no dia anterior, pelo PS, para a audição do Conselho de 
Administração da Fundação Cidade de Guimarães, o que foi aceite. 
 
A Sra. Deputada Ana Drago (BE) solicitou a antecipação, para o início da reunião, da 
discussão dos requerimentos, o que foi aceite. 
 
Com estas alterações, a Ordem do Dia foi aprovada por unanimidade dos Deputados presentes 
do PSD, PS, CDS-PP, PCP e BE, registando-se a ausência do PEV, passando os 
requerimentos a constar nos pontos 4, 5 e 6. 
 

2. Aprovação da ata da reunião anterior 
 
A ata da reunião anterior foi aprovada por unanimidade dos Deputados presentes do PSD, PS, 
CDS-PP, PCP e BE, registando-se a ausência do PEV. 

 

3. Comunicações do Presidente 
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3.1.  O Sr. Presidente transmitiu que se encontra consensualizado o calendário das 

audições dos membros do Governo para a 2.ª Sessão Legislativa, com exceção da 
data da 3.ª audição do Secretário de Estado da Cultura, que carece de confirmação 
por parte do Governo.  

 
As datas das audições no âmbito da discussão na especialidade do Orçamento do 
Estado serão apresentadas oportunamente. 

  

 MEC SE Cultura MAAP/SEDJ 

1ª audição 17 de outubro/2012 16 de outubro/2012  OE (Data a definir) 

2ª audição 
OE 

(Data a definir) 
OE 

(Data a definir) 
5 de fevereiro/2013 

3ª audição 05 de março/2013  
19 de março/2013 

(a confirmar) 
9 de abril/2013 

 

4ª audição 28 de maio/2013  
 

11 de junho/2013 
 

 
4 de junho/2013 

 

 
 

3.2.  O Sr. Presidente solicitou a indicação do nome dos Deputados da 8.ª Comissão que 
vão integrar o Grupo de Trabalho (GT) conjunto da 1.ª e 8.ª Comissões para a 
apreciação, na especialidade, das iniciativas legislativas relativas à criação do 
Tribunal Arbitral do Desporto.  

 
Foram indicados os Srs. Deputados Paulo Cavaleiro (PSD) e Laurentino Dias (PS), 
tendo os coordenadores do CDS-PP, do PCP e do BE informado que a representação 
destes Grupos Parlamentares no GT será assegurada apenas pelos Deputados 
indicados pela 1.ª Comissão: Artur Rego (CDS-PP), João Oliveira (PCP) e Cecília 
Honório (BE). 

 
3.3.  O Sr. Presidente informou que foi recebido na Comissão um parecer da Comissão de 

Acesso aos Documentos Administrativos (CADA), em relação ao artigo 41.º da Lei n.º 
38/2012, de 28 de agosto - Lei Antidopagem no Desporto, que tem a seguinte 
redação: 

 
“1 – O direito de acesso aos documentos administrativos rege-se pelo disposto na 
Lei n.º 46/2007, de 24 de agosto. 
2 – O direito de acesso e retificação dos dados pessoais rege-se pelo disposto na 
Lei n.º 67/98, de 26 de outubro”. 
 

No parecer, propõe-se uma alteração do n.º 2 do referido artigo, eliminando o 
segmento respeitante ao acesso aos dados, para que o mesmo passe a ter a 
seguinte redação: “O direito de retificação dos dados pessoais rege-se pelo disposto 
na Lei n.º 67/98, de 26 de outubro”.  
 
Nesta sequência, e dado que a matéria do artigo 41.º se insere na área de 
competências da CADA e da Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD), foi 
solicitado a esta última entidade que se pronunciasse sobre a alteração sugerida, no 
sentido de habilitar a Comissão a decidir sobre a sequência a dar a esta proposta. 
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3.4.  Foram apreciados os relatórios das audiências concedidas à Ordem dos Psicólogos e 
à Associação Nacional de Investigadores em Ciência e Tecnologia (ANICT), não se 
tendo registado quaisquer observações em relação aos mesmos. 

 
3.5.  O Sr. Presidente deu conta dos pedidos de audiência dirigidos à Comissão, tendo 

sido deliberado o seguinte em relação a cada um deles: 
 

 PROESPAÇO - Associação Portuguesa das Indústrias do Espaço: pretendem 
sensibilizar os deputados para a importância das opções que o Governo vai ter 
de tomar, em novembro próximo, que consideram estratégicas e determinantes 
para o futuro da Indústria do Espaço em Portugal. Foi deliberado que a audiência 
será agendada através do sistema do deputado-piloto, cabendo ao PSD indicar o 
nome do Deputado que procederá à sua calendarização. 

 

 Federação Portuguesa de Fitoterapia (FPFP): pretendem apresentar a FPFP e 
analisar a situação atual das medicinas não convencionais. Foi deliberado que a 
audiência será agendada através do sistema do deputado-piloto, cabendo ao 
PSD indicar o nome do Deputado, que procederá à sua calendarização. 

 

 Movimento de Formadores Externos do Instituto de Emprego e Formação 
Profissional (IEFP): Sobre a necessidade de clarificação da atual situação e 
possível continuidade, no exercício das funções enquanto formadores, 
coordenadores e mediadores, no IEFP. A audiência será agendada através do 
sistema do deputado-piloto, cabendo ao PS indicar o nome do Deputado, que 
procederá à sua calendarização. 

 

4. Requerimento apresentado pelo BE, que requer a realização de uma audição pública 
dedicada às metas curriculares, convidando as associações profissionais e as associações 
científicas de professores. 

 
A Sra. Deputada Ana Drago (BE) apresentou o requerimento, chamando a atenção para a 
preocupação que perpassa a maior parte dos professores em relação à aplicação das metas 
curriculares e à sua desarticulação com os programas vigentes, pelo que entende que a 
Assembleia da República deve acompanhar este debate, ouvindo as posições e as propostas 
dos profissionais e estudiosos das diferentes disciplinas. 
 
Este requerimento foi discutido conjuntamente com o requerimento do PS. 
 

5. Requerimento apresentado pelo PS, que requer a realização de uma audição pública 
com as associações profissionais e científicas, de modo a esclarecer de que forma é que 
as metas curriculares, sustentadas nos princípios orientadores da organização e da gestão 
dos currículos e da avaliação dos conhecimentos e capacidades a adquirir, são coerentes 
com as finalidades a que se encontram adstritas. 

 
O Sr. Deputado Rui Pedro Duarte (PS) apresentou o requerimento, referindo que as metas 
curriculares têm suscitado muitas dúvidas nas escolas, estando algumas delas a solicitar 
informações ao Ministério da Educação e Ciência. Assim, defendeu a necessidade de um 
debate público com os profissionais e com as organizações científicas para a clarificação desta 
matéria. 
 
A Sra. Deputada Maria José Castelo Branco (PSD) sublinhou que o Ministério da Educação e 
Ciência efetuou uma consulta pública sobre esta temática, de forma a recolher os contributos 
dos profissionais, tendo estes pareceres sido analisados e alguns deles contemplados no 
documento final. Assim, considerou extemporânea a realização de uma audição pública, num 
momento em que as metas foram já amplamente discutidas e estão agora em período 
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experimental, sendo que a sua aplicação é obrigatória apenas no próximo ano letivo. Por 
último, afirmou que o Grupo de Trabalho dos Currículos dos Ensinos Básico e Secundário 
(GTCEBS) poderá desencadear iniciativas neste âmbito, quando entender que é oportuno. 
 
O Sr. Deputado Miguel Tiago (PCP) referiu-se à oportunidade e ganho para a Comissão em 
ouvir os profissionais que diariamente trabalham com as metas curriculares, entendendo que o 
GTCEBS não deverá pautar a sua atuação e fixar a sua atividade em função da agenda do 
Governo. 
 
O Sr. Deputado Michael Seufert (CDS-PP) lembrou que as metas curriculares vigoram, de 
forma provisória, durante o presente ano letivo, pelo que a sua avaliação deverá acontecer 
apenas no final do ano. Considerou ainda que o Grupo de Trabalho poderá alargar o seu 
âmbito à questão das metas e promover audições às entidades que considere pertinentes, no 
momento que entender mais adequado. 
 
O Sr. Deputado Rui Pedro Duarte (PS) reafirmou a necessidade de um debate sério sobre esta 
matéria, dadas as informações contraditórias que chegam às escolas e as preocupações dos 
profissionais que têm as metas como instrumentos de trabalho. 
 
A Sra. Deputada Ana Drago (BE) afirmou que a Assembleia da República não deve alhear-se 
da confusão que está instalada nas escolas, sendo essa também uma responsabilidade dos 
Deputados. Em relação ao documento remetido à Comissão pelo Ministério da Educação e 
Ciência, relativo aos contributos recebidos, afirmou que deveriam ter sido enviados os 
contributos na sua forma original e não a informação trabalhada pelos assessores do 
Ministério. 
 
Submetidos a votação, os requerimentos do BE e do PS foram rejeitados com os votos contra 
do PSD e do CDS-PP e os votos favoráveis do PS, PCP e BE, registando-se a ausência do 
PEV. 

 

6. Requerimento do PS, que requer a audição urgente do Conselho de Administração da 
Fundação Cidade de Guimarães, para prestar esclarecimentos sobre a atual situação 
estrutural e financeira da Fundação. 

 
A Sra. Deputada Gabriela Canavilhas (PS) apresentou o requerimento, chamando a atenção 
para a necessidade de aferir a situação dos fundos do QREN destinados à Fundação Cidade 
de Guimarães, bem como a sua execução.  
 
Após as intervenções dos Srs. Deputados Miguel Tiago (PCP) e Amadeu Albergaria (PSD), o 
requerimento foi aprovado por unanimidade dos Deputados presentes do PSD, PS, CDS-PP, 
PCP e BE, registando-se a ausência do PEV. 
 

7. Projeto de Lei n.º 283 (BE) - Programa faseado de distribuição gratuita e criação de 
bolsas de empréstimo de manuais escolares na escolaridade obrigatória. 

 
A Sra. Deputada Emília Santos (PSD) apresentou o parecer. 
 
Interveio, de seguida, o Sr. Deputado Pedro Delgado Alves (PS) que deu conta da 
apresentação, pelo PS, de um projeto de lei sobre a mesma matéria, que reflete a necessidade 
de otimização de dois eixos; por um lado a conexão entre os manuais escolares e a ação social 
escolar e, por outro, a participação dos municípios. 
 
A Sra. Deputada Ana Drago (BE) saudou a relatora pelo seu parecer e fez alusão ao facto de 
não ter sido feita qualquer referência ao parecer do Conselho Nacional de Educação sobre o 
projeto do BE. Lembrou ainda que na anterior Legislatura, o PSD votou favoravelmente uma 
iniciativa semelhante. 
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A Sra. Deputada Inês de Medeiros (PS) quis deixar à reflexão dos presentes a sua experiência 
enquanto mãe de um aluno a estudar num colégio francês, sendo que o manual de Português, 
produzido em Portugal, teve um preço mais elevado que todos os outros, que são importados. 
 
O parecer foi aprovado por unanimidade dos Deputados presentes do PSD, PS, CDS-PP, PCP 
e BE, registando-se a ausência do PEV. 
 

8. Projeto de Lei n.º 290 (PCP) - Define o regime de certificação e adoção dos manuais 
escolares, garantindo a sua gratuitidade.  

 
A Sra. Deputada Emília Santos (PSD) apresentou o parecer, tendo o mesmo sido aprovado por 
unanimidade dos Deputados presentes do PSD, PS, CDS-PP, PCP, BE e PEV. 
 

9. Petição n.º 149/XII/1ª, da iniciativa da Associação Nacional de Professores de Educação 
Visual e Tecnológica (APEVT) que “Defendem a continuação da disciplina de Educação 
Visual e Tecnológica no 2º ciclo do Ensino Básico”.  

 
A Sra. Deputada Maria Ester Vargas (PSD) apresentou o relatório, tendo o mesmo sido 
aprovado por unanimidade dos Deputados presentes do PSD, PS, CDS-PP, PCP, BE e PEV. 
 

10. Petição n. º 151/XII/1ª, da iniciativa de Vitor Antunes, Presidente da Junta de freguesia da 
Quinta do Conde, que “Solicitam a construção duma escola secundária na Quinta do 
Conde”. 
 

A Sra. Deputada Isilda Aguincha (PSD) apresentou o relatório, tendo o mesmo sido aprovado 
por unanimidade dos Deputados presentes do PSD, PS, CDS-PP, PCP, BE e PEV. 
 

11. Petição n.º 163/XII/1ª, da iniciativa de Rui Manuel Soares Oliveira Bastos e outros que 
Solicitam a alteração de várias medidas educativas e a revogação parcial do Despacho 13-
A/2012, na parte respeitante ao cálculo do crédito horário. 

 
O Sr. Deputado Acácio Pinto (PS) apresentou o relatório, tendo o mesmo sido aprovado por 
unanimidade dos Deputados presentes do PSD, PS, CDS-PP, PCP, BE e PEV. 
 

12. Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativa à 
gestão coletiva dos direitos de autor e direitos conexos e ao licenciamento 
multiterritorial de direitos sobre obras musicais para utilização em linha no mercado 
interno [COM(2012)372].  

 
A Sra. Deputada Ana Sofia Bettencourt (PSD) apresentou o parecer. 
 
O Sr. Deputado Miguel Tiago (PCP) saudou a relatora pelo parecer e informou que o PCP iria 
abster-se na votação, por ter dúvidas quanto à forma como se pretende harmonizar a gestão 
de direitos através das entidades de gestão coletiva. 
 
A Sra. Deputada Gabriela Canavilhas (PS) felicitou a relatora pelo parecer e destacou o facto 
de a Sociedade Portuguesa de Autores se encontrar bem enquadrada, segundo as normas 
norteadas por esta diretiva. Reconheceu ainda que Portugal está bem salvaguardado no plano 
jurídico interno e que esta diretiva trará novas orientações sobre a concessão de licenças 
multiterritoriais, permitindo melhorar ainda mais as nossas orientações. 
 
Submetido a votação, o parecer foi aprovado com os votos favoráveis do PSD, PS, CDS-PP e 
PEV, registando-se a abstenção do PCP e a ausência do BE. 
 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37238
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37238
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13. Proposta de Plano de Atividades do Grupo de Trabalho do Desporto para a 2.ª 
Sessão Legislativa. 

 
O Sr. Deputado Paulo Cavaleiro (PSD) apresentou o Plano de Atividades do Grupo de 
Trabalho, que foi aprovado por unanimidade dos Deputados presentes do PSD, PS, CDS-PP, 
PCP e PEV, registando-se a ausência do BE. 
 

14. Petição n.º 170/XII/2.ª – Pretende que seja criada legislação que vise proteger os 
alunos do ensino regular 

 
Apreciada a nota de admissibilidade, a Comissão deliberou, por unanimidade dos Deputados 
presentes do PSD, PS, CDS-PP, PCP e PEV, registando-se a ausência do BE, questionar o 
peticionário sobre se considera que o pedido objeto da petição foi satisfeito pela Portaria n.º 
274-A/2012 e se desiste daquela, o que originaria o arquivamento da petição. 

 

15. Outros assuntos 
 

16. Data da próxima reunião 
 
Dia 03.outubro.2012 - 11h30 
Dia 10.outubro.2012 - 10h00  
 

 
A reunião foi encerrada às 17:10 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de 
lida e aprovada, será devidamente assinada. 
 
 
Palácio de São Bento, 02 de outubro 2012 
 
 
 

O PRESIDENTE  
 
 
 

 (José Ribeiro e Castro) 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ata aprovada na reunião da Comissão de 10 de outubro de 2012. 
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Folha de Presenças 

 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 

Acácio Pinto 
 Amadeu Soares Albergaria 
 Ana Drago 
 Ana Sofia Bettencourt 
 Carlos Enes 
 Duarte Marques 
 Emídio Guerreiro 
 Heloísa Apolónia 
 Inês de Medeiros 
 Isilda Aguincha 
 José Ribeiro e Castro 
 Margarida Almeida 
 Maria Conceição Pereira 
 Maria José Castelo Branco 
 Michael Seufert 
 Miguel Tiago 
 Nilza de Sena 
 Paulo Cavaleiro 
 Pedro Delgado Alves 
 Pedro Pimpão 
 Rui Jorge Santos 
 Rui Pedro Duarte 
 Ana Oliveira 
 Emília Santos 
 Inês Teotónio Pereira 
 Laurentino Dias 
 Maria Ester Vargas 
 Maria Gabriela Canavilhas 
 Maria Manuela Tender 
 Nuno Encarnação 
 Rosa Arezes 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Odete João 

 


